
Saldo comercial: dados que mostram o acerto do ajuste 
A confirmação de que o saldo 

da balança comercial caiu, em no-
vembro, para um nível que não 
apenas é o mais baixo do ano mas 
também o menor desde fevereiro 
:de 1983 mostra que o governo ti-
nha razões de sobra para decretar 
:ó conjunto de medidas conhecido 
76mo Plano Cruzado II. Os núme-
ros comprovam, agora, que a eco-
nomia estava a necessitar de uma 
urgente correção de rumos, para 
não conduzir o País a uma situa--, cao delicada no que concerne às 
reservas cambiais, capaz, até, de 
tornar recomendável uma inter-
rupção no pagamento dos com-
: omissos externos. 

Com as medidas de estímulo 
às exportações, tomadas em 21 de 
novembro passado, espera-se que 
a tendência de queda no superávit 

-Comercial seja interrompida. De 
lato, segundo informações da Car-
teira de Comércio Exterior (Ca-
-cex) do Banco do Brasil, já na úl-
tima semana de novembro come-
=çou a verificar-se um aumento no 
.Volume do fechamento de contra-
tos de câmbio por parte dos expor-
tadores, o que autoriza a prever  

uma melhora na balança comer-
cial a partir de fevereiro ou mar-
ço. 

Coincidentemente, nessa 
mesma época, pelo menos três fa-
tores deverão estar atuando no 
sentido de uma constrição adicio-
nal da demanda interna, contri-
buindo assim para aumentar a 
oferta de produtos para exporta-
ção. Um deles será a declaração 
anual de renda das pessoas físi-
cas: com o sistema de bases cor-
rentes instituído para o Imposto 
de Renda em fins do ano passado, 
os contribuintes em geral passa-
rão a ter mais imposto a pagar do 
que a ser restituído, a não ser no 
caso dos isentos. Outro será o rea-
linhamento de preços e tarifas, 
que, iniciado em novembro, com o 
Plano Cruzado II, terá prossegui-
mento nos próximos meses, para 
corrigir defasagens setoriais. E o 
terceiro fator, que aliás já vem 
ocorrendo há meses, será a per-
manência dos elevados níveis das 
taxas de juro, a favorecer a pou-
pança financeira. Embora afetem 
a disposição de investimento em 
atividades produtivas, taxas ele- 

vadas de juro são uma decorrên-
cia, também, de expectativas in-
flacionárias exacerbadas, como 
parece ser o quadro atual da eco-
nomia. 

Não nos parece, todavia, ha-
ver outro caminho para o governo 
que não o de admitir uma certa 
moderação na taxa de expansão 
do consumo e, por conseqüência, 
na taxa de crescimento do Produ-
to Interno Bruto (PIB) no próxi-
mo ano. E preciso lembrar, a esse 
respeito, que o superávit aproxi-
mado de US$ 10 bilhões projetado 
para este ano (ainda bastante ele-
vado, se considerarmos que cor-
responderá a cerca de 40% das ex-
portações totais) somente foi 
possível diante da conjunção de 
fatores positivos que deverão não 
se repetir, principalmente a gran-
de redução havida nos preços in-
ternacionais do petróleo. 

O Brasil, portanto, deve estar 
preparado para exportar mais no 
próximo ano, ao mesmo tempo 
que negocia com os credores ex-
ternos condições mais favoráveis 
para o serviço de sua dívida, a fim 
de diminuir a remessa líquida de  

recursos para o exterior. Não po-
demos esquecer que essa redu-
ção, seja pelo reescalonamento 
dos prazos, seja pela diminuição 
dos encargos, seja, ainda, pela ob-
tenção de novos empréstimos e fi-
nanciamentos, implica o adia-
mento do problema e não sua solu-
ção definitiva. Esta só virá com o 
equacionamento da questão ex-
terna através de um continuado 
crescimento da economia, com o 
qual o País se capacitará a gerar 
os recursos necessários aos paga-
mentos da dívida sem impor 
maiores sacrifícios ao mercado 
interno. 

A flutuação diária do cruzado, 
com base numa cesta de moedas 
fortes, e a série de outras medidas 
adotadas no Plano Cruzado II —
entre as quais podemos destacar 
a redução do adicional de Imposto 
de Renda devido por empresas ex-
portadoras — foram, portanto, 
providências acertadas para o 
momento. Se elas são suficientes 
somente o tempo dirá, mas já nos 
conforta saber que o setor expor-
tador dá mostras de estar reagin-
do positivamente às medidas. 


